
 

 

POSICIONAMENTO DO SISTEMA DO ASSOCIATIVISMO 
 
PEC da Flexibilidade: o trabalhador brasileiro merece escolher, não obedecer 
 

A Câmara dos Deputados aprovou, às pressas, em ano eleitoral, uma proposta que 
reduz a jornada de trabalho para o modelo 5x2 de forma compulsória e uniforme. Uma 
bandeira eleitoral embrulhada em papel de política pública. Uma medida que subestima a 
inteligência do trabalhador brasileiro ao pressupor que ele não é capaz de decidir quanto quer 
trabalhar, quanto quer ganhar e como quer organizar sua vida. O Senado tem agora a 
oportunidade de responder a esse equívoco com uma proposta que é o oposto em tudo: 
moderna, justa e fundamentada. É a PEC da Flexibilidade. 

 
Apresentada pelo senador Rogério Marinho, a PEC da Flexibilidade não revoga nada. 

Ela acrescenta. Enquanto a Câmara impõe um modelo único a um país de dimensões 
continentais e realidades radicalmente distintas, a PEC da Flexibilidade oferece ao 
trabalhador o que ele já deveria sempre ter tido: o direito de escolher. Manter-se no regime 
tradicional da CLT, agora no formato 5x2, ou optar por um regime flexível, baseado em horas 
efetivamente trabalhadas, com remuneração proporcional, com todos os direitos 
fundamentais preservados pela Constituição Federal: férias, 13º salário, FGTS e demais 
benefícios, calculados sobre a carga horária que o próprio trabalhador decidiu cumprir. 

 
Isso é modernidade. E a PEC da Flexibilidade troca justamente o atraso pela 

modernidade, o engessamento pela flexibilidade, a falta de liberdade pelo direito de escolher. 
 
O trabalhador que quiser trabalhar mais horas e ganhar mais renda pode fazer isso. O 

que preferir uma jornada menor com remuneração proporcional também pode. Aquele que 
precisar ajustar sua rotina para estudar, cuidar da família ou empreender tem esse direito. 
Ninguém perde. Todo mundo ganha a possibilidade de decidir. 

 
O negociado prevalece sobre o legislado. Esse princípio, consagrado pela reforma 

trabalhista de 2017, é o que sustenta a PEC da Flexibilidade. O contrato livremente pactuado 
entre trabalhador e empregador, respeitados os pisos constitucionais, é mais justo do que 
qualquer norma imposta de Brasília, que parece não conhecer a realidade de cada setor, cada 
empresa, cada trabalhador. Tratar o brasileiro como incapaz de assinar um contrato de 
trabalho que reflita sua própria vontade é uma afronta à sua dignidade. 

 
A PEC aprovada na Câmara, além de compulsória, carrega um vício jurídico grave: ela 

rompe acordos coletivos firmados anteriormente entre trabalhadores e empregadores, 
ferindo o princípio constitucional da segurança jurídica e o ato jurídico perfeito. Convenções 
coletivas são contratos. Contratos não se desfazem por decreto político. Esse ponto sozinho 
já seria suficiente para que o Senado rejeitasse o texto da Câmara e votasse pela alternativa 
do senador Marinho. 

 
 



 

 
As consequências práticas do que foi aprovado na Câmara já estão sendo sentidas 

antes mesmo de a lei entrar em vigor. Setores inteiros da economia alertam para o aumento 
inevitável de custos operacionais, a ameaça de demissões em massa e o crescimento da 
informalidade. O Brasil vive hoje uma escassez real de mão de obra, especialmente nos 
serviços. Com o modelo 5x2 obrigatório, cada trabalhador em jornada 6x1 precisaria ser 
coberto por um profissional adicional no dia de folga extra. Esse profissional não existe no 
mercado. O custo será repassado ao consumidor. Quem não conseguir repassar irá demitir. 
Quem não puder demitir irá para a informalidade. 

 
O sistema do associativismo nacional representa 24 milhões de 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte presentes 
em todos os estados e municípios do Brasil. Segundo o Sebrae, essas empresas respondem 
por 55% dos empregos formais e por 27% do PIB. São elas as que mais empregam e as que 
menos conseguem absorver aumentos abruptos de custo. O pequeno empresário não tem 
departamento jurídico para renegociar contratos, não tem caixa para contratar substitutos e 
não tem margem para absorver encargos adicionais sem repassar ao preço ou demitir. 

 
A PEC da Flexibilidade protege exatamente esse trabalhador e esse empreendedor. 

Ela não é uma proposta do empresariado contra o trabalhador. É uma proposta que respeita 
o trabalhador o suficiente para deixá-lo decidir. Um restaurante que não consegue contratar 
um segundo cozinheiro pode oferecer ao trabalhador existente um contrato flexível que seja 
bom para os dois. Um vendedor que quer trabalhar mais nos finais de semana para ganhar 
mais pode negociar isso diretamente com seu empregador. Uma mãe que precisa de uma 
jornada reduzida durante a semana pode fazer isso sem perder seus direitos fundamentais. 

 
Pedimos ao presidente do Senado, Davi Alcolumbre, que paute a PEC da 

Flexibilidade com urgência. E que, sobretudo, os senadores a aprovem. O que está em 
votação não é apenas uma proposta técnica sobre horas de trabalho. É uma escolha sobre 
que tipo de país o Brasil quer ser: um país que confia no seu trabalhador ou um país que o 
tutela. Um país moderno, que reconhece a diversidade de suas realidades, ou um país que 
impõe um modelo único pensado em Brasília para realidades que Brasília nunca conheceu. 

 
A história vai cobrar de cada senador o voto que der. Votar a favor da PEC da 

Flexibilidade é votar a favor do trabalhador que quer mais liberdade, a favor do 
empreendedor que quer sobreviver e favor da modernização das relações de trabalho no 
Brasil. É escolher o controle sobre a liberdade. Esse é o Brasil que o trabalhador brasileiro 
merece. 

Alfredo Cotait Neto é Presidente da Associação Comercial de São Paulo (ACSP), da 
Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) e da Federação 
das Associações Comerciais do Estado de São Paulo (Facesp) 
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